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Plano Previdencial B

Em 2021, foram fechados 25 novos contratos e 22 
renovações na carteira de empréstimos. A carteira 
totalizou um saldo de R$ 943.414,91, em 31/12/2021, 
com uma variação positiva de 28,84% em relação 
a dezembro de 2020. Os casos de óbito no Plano 
B são cobertos pelo seguro prestamista contra-
tado junto à empresa seguradora. Como o saldo 
do Fundo Garantidor de Empréstimo do Plano B 
conta somente com R$ 91,3 mil, e o valor máximo 
permitido de empréstimo é de R$ 100 mil, torna-se 
necessário o compartilhamento de risco. Por isso, 
reafirmamos que a contratação dessa apólice de 
seguro comprova ser um excelente instrumento de 
controle de riscos de perdas da carteira. Não hou-
ve sinistro na carteira de empréstimos em 2021, 
tendo sido pago, no ano, R$ 3.687,53 de prêmio à 
seguradora.

A contratação de empréstimos no Plano B está 
sujeita à apresentação de Declaração Pessoal de 
Saúde - DPS à seguradora. Desde a implantação 
do seguro prestamista, em julho/2014, somente 
uma solicitação de empréstimo foi negada.

CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS
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administração
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Durante o exercício de 2021, a PREVIRB continuou a aprimorar seu processo de gestão, mantendo sua es-
trutura atualizada e preparada para atender plenamente suas necessidades operacionais. Encerrou o exer-
cício de 2021 com seu quadro funcional de 20 empregados, distribuídos nas Gerências de Infraestrutura, 
Controladoria e Contabilidade, Seguridade e Atuária, e Investimentos.

O Conselho Deliberativo é responsável pela fixa-
ção dos critérios quantitativos e qualitativos para 
a realização de tais despesas, possibilitando a ava-
liação da relação entre necessidade e adequação 
dos gastos com os resultados obtidos. Para o ano 
de 2021, o limite máximo aprovado para o índice 
composto entre as Despesas Administrativas e os 
Recursos Garantidores dos Planos foi de 0,38%. A 

Fundação encerrou apresentando o resultado de 
0,33%. Dos R$ 9,827 milhões orçados, foram efe-
tivamente gastos R$ 8,683 milhões, gerando uma 
redução de 11%, em parte porque uma parcela 
das despesas previstas não foi realizada e de outro 
lado, demonstrando a manutenção do nível geral 
de despesas em patamares compatíveis com a 
operação.

A seguir apresentamos tabela com a evolução 
comparativa entre o total das Despesas Adminis-
trativas e os Recursos Garantidores, nos últimos 
cinco anos.

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

EVOLUÇÃO COMPARATIVA 2017 2018 2019 2020 2021

Despesas Administrativas (A) 7.702.249 7.980.115 8.571.776 8.546.637 8.683.996

Recursos Garantidores (B) 2.171.259.905 2.411.244.006 2.624.368.606 2.458.942.783 2.616.051.092

RELAÇÃO %  (A / B) 0,35% 0,33% 0,33% 0,35% 0,33%

(em R$)

ADMINISTRAÇÃO GERAL
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Atualmente está vigente o seguinte plano de custeio ad-
ministrativo: (i) percentual sobre as contribuições (Taxa 
de Carregamento) para o Plano A e para o Plano B em 
0%; (ii) taxa de administração de 0,10% ao ano sobre o 
total dos investimentos do Plano A e do Plano B; (iii) cus-
teio administrativo dos investimentos para as despesas 

de investimentos; (iv) resultado positivo dos investimen-
tos, no qual se aloca nesse grupo o retorno do próprio 
investimento dos recursos do PGA; (v) recursos do Fun-
do Administrativo; (vi) outras receitas administrativas, no 
qual se computa o valor recebido para gerir a folha do 
Grupo “Pré-68”.

Custeio da Gestão Administrativa 2020 2021

Taxa de carregamento 0 0

Taxa de administração     1.201.453,72       2.563.511,52 

Custeio administrativo dos investimentos     4.370.562,53 4.503.253,59 

Resultado positivo dos investimentos     1.972.707,29       2.539.959,87 

Outras receitas        101.159,61          116.198,27 

TOTAL DAS RECEITAS     7.645.883,15 9.722.923,25 

(em R$)

FONTES DE CUSTEIO
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O patrimônio do PGA é constituído pelas recei-
tas (Previdencial e Investimentos), deduzidas das 
despesas específicas da Gestão Previdencial e 
dos Investimentos, sendo as sobras ou insuficiên-
cias administrativas alocadas ou revertidas ao/do  

Fundo Administrativo.  

A demonstração do PGA, a seguir, destaca a rela-
ção entre as receitas e despesas, bem como a des-
tinação das sobras administrativas do exercício 

que foram incorporadas ao Fundo Administrativo. 
Pode-se observar que após o período sem cobran-
ça de taxas, o retorno da cobrança da taxa admi-
nistrativa promoveu o retorno de crescimento do 
fundo e, portanto, a sustentabilidade do plano.

Demonstração do Plano de Gestão Administrativa

DESCRIÇÃO 2020 2021

A) Fundo Administrativo do Exercício Anterior 30.942.496,30 30.036.271,77

1. Custeio da Gestão Administrativa 7.645.883,15 9.722.923,25

2. Despesas Administrativas (8.546.637,02) (8.683.995,62)

3. Constituição/Reversão de Contingências Administrativas (5.470,66) 0,00

4. Resultado Negativo dos Investimentos 0,00 0,00

5. Sobra da Gestão Administrativas (1 - 2 - 3) (906.224,53) 1.038.927,63

6. Constituição do Fundo Administrativo (4) (906.224,53) 1.038.927,63

B) Fundo Administrativo do Exercício Atual (A + 5) 30.036.271,77 31.075.199,40

PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA (PGA)
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O Fundo Administrativo tem um volume signifi-
cativo e é utilizado para atender as sobrecargas 
administrativas, quando não forem suficientes as 
Receitas Administrativas. No período de 2015 e 
2017, o volume de recursos evoluiu positivamen-
te. A partir de 2018, a trajetória se tornou decres-
cente, atingindo uma redução de 2,9% em 2020. 
Em 2021, após o retorno da cobrança da taxa ad-
ministrativa e a elevação da taxa SELIC, que ser-
ve de base para os ativos do mercado financeiro, 
a rentabilidade alcançada com a aplicação dos 
recursos do PGA foi bastante positiva, atingin-
do 8,72%, superando a meta do ano de 4,42%  
(197% do CDI).

Em meados de 2020 o CONDEL aprovou a im-
plantação da taxa de administração para ambos 
os Planos Previdenciais, através da Resolução 
021/2020, no percentual de 0,10% a.a., estabele-
cendo as condições para estabilização do saldo 
do Fundo Administrativo. Essa medida foi exitosa 
e interrompeu a trajetória decrescente do saldo 
do fundo. As simulações realizadas, a partir de 
2021, estão se confirmando, conforme o gráfico 
abaixo, ratificando a expectativa de crescimento 
progressivo do Fundo.
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EVOLUÇÃO DO FUNDO ADMINISTRATIVO
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PARECERES
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RJPAR-22/042

Aos Participantes, Conselheiros e Administado-
res da Fundação de Previdência dos Servido-
res do Instituto de Resseguros do Brasil IRB 
- PREVIRB
Rio de Janeiro - RJ

1. Opinião

Examinamos as demonstrações contábeis da Fun-
dação de Previdência dos Servidores do Instituto de 
Resseguros do Brasil IRB - PREVIRB, que compreen-
dem o balanço patrimonial consolidado em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações 
consolidadas da mutação do patrimônio social e do 
plano de gestão administrativa, as demonstrações 
individuais por plano de benefícios do ativo líquido, 
da mutação do ativo líquido e das provisões técni-
cas do exercício findo naquela data, assim como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o re-
sumo das principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas representam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição pa-

trimonial e financeira consolidada da Fundação 
de Previdência dos Servidores do Instituto de 
Resseguros do Brasil IRB - PREVIRB e individual 
por Planos de Benefícios em 31 de dezembro de 
2021, o desempenho consolidado e por Planos de 
Benefícios de suas operações do exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades 
reguladas pelo Conselho Nacional de Previdência  
Complementar - CNPC.

2. Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria 
e nossas responsabilidades, em cumprimento a 
tais normas, estão descritas no tópico 6 adiante. 
Somos independentes em relação à Entidade, 
de acordo com os princípios previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que as evidências de audi-
toria obtidas são suficientes e apropriadas para 
fundamentar nossa opinião.  

3. Outras informações que acompanham as 
Demonstrações Contábeis e o Relatório do 
Auditor

A Administração da Entidade é responsável por 
outras informações que constam do Relatório Anu-
al de Informações, por Plano de Benefícios, ainda 
não concluído até a data de emissão deste nosso 
relatório e, portanto, não expressamos qualquer 
forma de opinião ou conclusão de auditoria sobre 
o mesmo.

4. Auditoria do exercício anterior

As demonstrações contábeis do exercício findo em 
31 de dezembro de 2020, ora apresentadas para 
fins de comparação, foram auditadas pela Fernan-
do Motta & Associados, com a emissão do relatório 
em 19 de março de 2021.

5. Responsabilidades da Administração 
e da Governança 

A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações con-
tábeis de acordo com as práticas contábeis ado-

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES  
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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tadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações contábeis livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade da Entidade continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração dessas de-
monstrações, a não ser que ela pretenda liquidar 
a Entidade ou cessar suas operações, ou não te-
nha alternativa realista para evitar o encerramento  
das operações.

6. Responsabilidades do Auditor 

Nossos objetivos são de obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e 
expressar opinião sobre as mesmas. Segurança 
razoável não é uma garantia de que a auditoria, 
realizada de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais aplicáveis sempre detecta eventu-
ais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmen-
te ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria, realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais aplicáveis, 
exercemos julgamento profissional e mantivemos 
ceticismo profissional ao longo dos trabalhos. 
Além disso:

a. Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações contábeis, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obti-
vemos evidências de auditoria apropriadas e su-
ficientes para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão 

ou representações falsas intencionais;

b. Obtivemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressar 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Entidade;

c. Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela  
administração; 

d. Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de perenidade 
dos Planos de Benefícios e de Gestão Administra-
tiva e de continuidade operacional da Entidade 
e, mediante as evidências de auditoria obtidas, 
que não existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvi-
da significativa em relação a perenidade dos Pla-
nos e capacidade de continuidade operacional da  
Entidade. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data 
deste relatório. Todavia, eventos ou condições  

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES  
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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futuras podem levar à liquidação dos planos 
e/ ou à descontinuidade da Entidade;

e. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se elas represen-
tam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
Governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado dos exames, da época 
das visitas e das constatações relevantes de 
auditoria, dentre as quais, não abrangem de-
ficiências significativas nos controles internos 
da Entidade.

Rio de Janeiro, 24 de março de 2022.

FERNANDO MOTTA & ASSOCIADOS
Auditores Independentes

CRC-MG 757 – F - RJ 
 

Luiz Alberto Rodrigues Mourão
Contador CRC SP 1RJ046114/O

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES  
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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O CONSELHO DELIBERATIVO da Fundação de Previdência dos Ser-
vidores do IRB - PREVIRB, reunido em sessão extraordinária do dia 
vinte e nove de março de 2022 usando das atribuições que lhe con-
fere o inciso IV do artigo 15 do Estatuto, tendo em vista o que consta 
do Processo PREVIRB-002/2015:

RESOLVEU, por unanimidade,

aprovar o Balanço Patrimonial e a Prestação de Contas relativas 
ao exercício de 2021, após terem sido apreciadas e aprovadas pelo 
Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 29 de março de 2022.

Fernanda Rafaela Ballock Grossklags
Presidente

Parecer do Conselho Deliberativo
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Daniel Volpe 
Presidente

Rio de Janeiro, 28 de março de 2022.

Parecer do Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal da FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA 
DOS SERVIDORES DO INSTITUTO DE RESSEGUROS 
DO BRASIL - PREVIRB, no uso de suas atribuições 
estatutárias, declara haver procedido ao exame do 
Balanço Patrimonial Consolidado, da Demonstra-
ção da Mutação do Patrimônio Social Consolida-
da e Demonstração do Plano de Gestão Adminis-
trativa Consolidada, das Demonstrações do Ativo 
Líquido por Plano, da Mutação do Ativo Líquido 
por Plano e das Obrigações Atuariais por Plano 
de Benefícios, relativos ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2021, e com base nas Notas Ex-

plicativas, no Parecer da Mercer Human Resource 
Consulting Ltda., referente ao Plano Previdencial 
A, datado de 03/03/2022, e no Parecer da Mer-
cer Human Resource Consulting Ltda., referente 
ao Plano Previdencial B, datado de 03/03/2022, 
e sobre as Reservas Matemáticas calculadas con-
forme Avaliação Atuarial de 31/12/2021, referente 
aos Planos Previdenciais “A e B”, considerando o 
que consta no Relatório da Auditoria independen-
te da Fernando Motta & Associados, datado de 
24/03/2021 concluiu, por unanimidade, que as re-
feridas demonstrações refletem, adequadamente, 

a situação financeira e patrimonial da FUNDAÇÃO 
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO INSTITUTO 
DE RESSEGUROS DO BRASIL - PREVIRB e, mani-
festa-se pela aprovação dos citados documentos.

O Conselho recomenda que as Demonstrações Con-
tábeis ora aprovadas e seus respectivos pareceres, 
no que respeita à sua divulgação aos participantes 
e assistidos, por meio eletrônico ou a eles encami-
nhadas, mediante sua solicitação, estejam de acor-
do com o disposto na Resolução CNPC nº 32, de 
04/12/2019 e na Instrução PREVIC nº 42, de 3/8/2021.
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https://www.previrb.com.br

Av. Marechal Câmara, nº 160 /  
salas 1633/1634
Centro - Rio de Janeiro / RJ
CEP: 20020-080

ATENDIMENTO AO PARTICIPANTE
21 2277.1999

Funcionamento de Segunda à Sexta,  
das 9h às 17h

Fundação de Previdência dos 
Servidores do IRB - PREVIRB




